
Sábado, 16 de julho de 1988 lAC O GLOBO 
PihíC^ 

0 PAIS • 3 

Emendas reabilitam capital estrangeiro 
BRASÍLIA — 0 Relator da Consti

tuinte, Bernardo Cabral (PMDB-
AM), emitiu parecer favorável às 
emendas supressivas ao artigo que 
obriga o Governo a dar preferência 
às empresas brasileiras de capital 
nacional nas compras de bens e ser
viços pelo Estado, exatamente como 
representantes de 68 multinacionais 
haviam reivindicado ao Deputado 
Ulysses Guimarães, domingo passa
do. A nova redaçáo do parágrafo 2o 

do artigo 177 prevê a igualdade de 
condições para todos os produtos ge
rados dentro do Brasil por empresas 
brasileiras — onde estão incluídas as 
multinacionais e as empresas de ca
pital nacional. 

Após uma análise com os Relato
res Adjuntos e com o Presidente da 
Constituinte, Cabral concluiu que a 
preferência às empresas de capital 
nacional provocaria distorções na 
aquisição de bens e produtos peio 
Estado. Mesmo com a oferta de pro
dutos de multinacionais por preços 
mais baixos, os Governos federal, es
taduais e municipais ficariam obri
gados a adquirir os produtos das em
presas de capital nacional. O novo 
texto protege o produto brasileiro, 
sem importar a origem do capital da 
empresa. 

Segundo argumentaram diretores 
da Siemens, Phillip Morris e General 
Eletric, em visita a Ulysses Guima
rães, na residência do Deputado, a 
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Cabral teme que a preferência pela empresa nacional cause distorções 

manutenção do artigo 177 resultaria 
no desestímulo ao investimento do 
capital estrangeiro no País, além de 
criar discriminação entre trabalha
dores brasileiros. Este novo texto po
derá ser viabilizado por uma união 
de emendas, possibilidade aberta on
tem pelo Presidente da Constituinte 
para fechar acordos entre as lideran
ças. 

As demais emendas que visam a 
alterar o texto da Ordem Económica 
receberam parecer contrário do Re
lator. Estão mantidas as distinções 
entre empresa brasileira (onde se in
cluem as multinacionais) e empresa 
brasileira de capital nacional. Para 
proteger as empresas de capital na
cional, foram mantidos à disposição 

Sarney aponta o que não 
quer na nova Constituição 
BRASÍLIA — Depois de ter passa

do um bom tempo sem se referir pu
blicamente aos trabalhos da Consti
tuinte, o Presidente Sarney voltou, 
na quinta-feira e ontem, a comentar 
decisões da Assembleia. No progra
ma "Conversa ao Pé do Rádio", o 
Presidente, depois de dizer que o 
projeto da futura Carta contém 
avanços na área social e torna o 
Congresso mais forte, citou o que 
considera excessos de detalhamento 
de direitos e imprevidências e rela
cionou os pontos que gostaria de 
ver corrigidos no segundo turno de 
votação. 

Ao tomar conhecimento da fala do 
Presidente e da entrevista que ele 
concedera na quinta-feira a TV Man
chete, o Deputado Ulysses Guima
rães se apressou em defender o tra
balho dos constituintes. Rebateu as 
críticas de Sarney, exaltou a reforma 
tributária — que tem merecido for
tes restrições do Governo —, mas o 
último lance da esgrima de declara
ções foi do Presidente da República. 
No começo da noite, Sarney determi
nou a sua Assessoria de Imprensa 
que distribuísse a seguinte declara
ção: 

"Lamento que o doutor Ulysses 
Guimarães, por quem tenho grande 

estima, respeito e consideração, te
nha sido vítima de uma cilada. Ele 
não viu minha entrevista à TV, nem 
ouviu a "Conversa ao Pé do Rádio". 
Fiz uma avaliação construtiva, o que 
é meu dever como Presidente da Re
pública responsável pelo cumpri
mento da Constituição." 

Sarney criticara no programa ra
diofónico a Constituinte por ter dis
tribuído favores que custarão aos co
fres públicos mais de CZ$ 1 trilhão: 

— É muito fácil atirar com a pól
vora alheia — disse, repetindo o di
tado popular. 

O Presidente acredita que o segun
do turno de votações leve a "um 
texto moderno, com um mínimo de 
erros, sem fantasias ou ilusões, por 
mais generosas que sejam essas ilu
sões e fantasias". 

Nos dispositivos sobre direitos tra
balhistas aprovados até agora, Sar
ney considerou que foram cometidas 
pelos Constituintes duas graves im
previdências: a aprovação da jorna
da máxima de trabalho de seis horas 
para turnos ininterruptos e a equi
paração dos direitos do trabalhador 
avulso aos do trabalhador perma
nente. 

A definição da jornada de traba
lho, de acordo com as ponderações 

de Sarney, não é da competência da 
Constituição, mas da legislação ordi
nária e dos próprios sindicatos, atra
vés de acordos coletivos. 

Segundo Sarney, a decisão da 
Constituinte, se consagrada, desorga
nizará alguns setores industriais e, 
no caso das indústrias siderúrgicas, 
acarretará perda de competitividade 
de preços no mercado internacio
nal. 

O Presidente Sarney voltou a criti
car a anistia às dívidas de microem-
presários e pequenos proprietários 
rurais. 

Apesar de ter classificado como 
excelente a reforma do Poder Judi
ciário, Sarney classificou como ideia 
de consequências danosas o disposi
tivo que exige a ordem judicial para 
prisões. 

— O desejo do constituinte que 
apresentou este dispositivo foi o de 
evitar que o cidadão seja vítima de 
arbítrio. Mas, em vez disso, o que ele 
fez foi facilitar a fuga de bandidos e 
inviabilizar os instrumentos discipli
nares internos das Forças Armadas, 
como a prisão disciplinar imposta 
pelos superiores nos quartéis e na
vios de guerra —. ressaltou o Presi
dente, que defendeu a supressão do 
dispositivo. 

Ulysses exalta qualidade da Carta 
BRASÍLIA — O Presidente da 

Constituinte, Ulysses Guimarães, re
bateu ontem as críticas feitas à nova 
Constituição pelo Presidente Sarney, 
no programa "Conversa ao Pé do Rá
dio". Destacando a reforma do siste
ma tributário, que descentraliza a 
administração, repassando 22 por 
cento dos recursos da União para Es
tados e Municípios, Ulysses afirmou 
que "esta Constituição estabelece 
condições de governabilidade que 
nenhuma outra ofereceu". 

— Se nós tivéssemos feito só esta 
distribuição de renda já teríamos fei
to um trabalho extraordinário para a 
qualidade de vida das populações 
que estão nos municípios e não no 
Palácio do Planalto — disse. 

Mais do que isto, adiantou que a 
nova Constituição será importante 
na campanha eleitoral do PMDB. 

Assim que encerrou a entrevista, 
ele foi procurado discretamente por 
um assessor, que trazia uma infor
mação importante. Sarney telefona
ra para o gabinete da Presidência da 
Constituinte. Sempre bem-humora-
do, Ulysses comentou com discri
ção: 

— Parece até que o Presidente adi
vinhou que eu dei esta entrevista. 

Antes de enumerar os avanços da 
nova Carta, Ulysses ressalvou que as 
críticas que possam ser feitas à 
Constituinte "se inserem nas carac
terísticas do regime democrático: 
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Ulysses: Condições para governar serão as melhores na História do País 

— Pode-se criticar o Papa, a As
sembleia Constituinte e assim por 
diante. A opinião pública, que é o 
grande juiz, é quem vai dizer se as 
críticas foram acertadas ou não. 

Cada vez mais entusiasmado com 
a Constituinte, Ulysses criticou o 
atual sistema tributário e explicou 
por que foram melhoradas as condi
ções de governabilidade. 

— Num País com a extensão do 

Brasil, o Governo precisa estar onde 
está o homem, e não o homem correr 
atrás do Governo. O sistema atual 
faz com que o Governador ou o Pre
feito despenquem dois ou três mil 
quilómetros para resolver problemas 
regionais em Brasília. Na Presidên
cia de República, fui procurado por 
dois prefeitos de cidades médias que 
pediram uma ambulância. Isto não é 
possível. 

do Governo os mecanismos que ins
tituem a reserva de mercado. 

O Relator Adjunto José Fogaça 
(PMDB-RS) argumenta que, apesar 
das críticas ao "intervencionismo do 
Estado", esta Constituição será a 
mais liberal em relação ao papel do 
Estado na economia, porque a sua 
intervenção está muito restringida: 

— Abrimos perspectivas para o ca
pital estrangeiro, mas sem libertina
gem, porque criamos instrumentos 
que poderão ser usados para contro
lar as empresas estrangeiras. Quan
do elas forem produtivas, geradoras 
de empregos, serão bem vindas. Mas 
ficarão com uma espada sobre a ca
beça: quando forem predatórias, an-
ti-sociais, serão barradas. 

Nos Capítulos referentes ao Siste
ma Tributário, não haverá qualquer 
alteração de mérito, já que as emen
das apresentadas visam apenas à 
adequação do texto. Os Estados e 
Municípios já podem contar com o 
aumento de receita determinado no 
primeiro turno, adiantam os Relato
res. Outro ponto importante já defi
nido pelo Relator foi'a questão das 
desapropriações urbanas. Ele mante
ve o texto aprovado com o apoio das 
lideranças, onde está prevista a de
sapropriação dos terrenos não utili
zados ou subutilizados. No entanto, 
adiantou que isto não significa nem 
mesmo que vá-votar neste texto no 
segundo turno. 

OAB critica supressão de mandado 
BRASÍLIA - O Presidente do Con

selho Federal da Ordem dos Advoga
dos do Brasil (OAB), Márcio Thomaz 
Bastos, criticou ontem a decisão do 
Relator da Constituinte, Deputado 
Bernardo Cabral (PMDB-AM), de 
acolher emenda supressiva da exi
gência de ordem escrita de autorida
de judiciária para a prisão de um ci
dadão. Segundo Thomaz Bastos, esta 
decisão significa "um atentado às li
berdades públicas, na medida em 
que irá conferir aos policiais o poder 
arbitrário de efetuar prisões". 

Segundo o Presidente tia OAB, 
apenas durante o "Estado Novo e na 
vigência do AI-5, quando a Lei de Se
gurança Nacional sofreu uma altera
ção, foram admitidas prisões sem au
torização do Juiz". Para ele, é "um 
verdadeiro absurdo a tentativa de 
adoção de um mecanismo utilizado 
somente nos períodos autoritários de 
tão triste memória". 

A resposta de Bernardo Cabral foi 
simples. Ele afirmou ter acolhido a 
emenda devido ao grande número de 
propostas apresentadas com o mes
mo objetivo. Ele disse esperar que 
"as autoridades não exerçam a sua 
voz de prisão com tanta arbitrarieda-
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de como havia antes do processo de
mocrático". 

Mas o Líder do PMDB na Câmara, 
Deputado Ibsen Pinheiro (PMDB-
RS), afirmou que tentará garantir no 
texto da Constituição a necessidade 
de uma ordem escrita de autoridade 
judiciária para que uma prisão seja 
efetuada. Segundo ele, este é um ins
trumento de defesa do cidadão con
tra a violência do Estado. 

Para Ibsen, não há risco para a se
gurança pública na necessidade de 
autorização judicial para prisões. 
Além disso, ressaltou que este texto 
foi aprovado nas diversas fases da 
elaboração da nova Carta — desde 
as Subcomissões até a votação em 
primeiro turno. 

Ele afirmou que o texto não exclui 
as prisões administrativas, uma vez 
que os funcionários públicos e os mi
litares estão sujeitos a um regula
mento que prevê prisões disciplina
res. 

Assim não entende o Deputado 
Fernando Santana (PCB-BA): a su
pressão da necessidade de uma or
dem judicial atende às necessidades 
atuais de combate à violência. 


